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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA POSSIBILIDADE 
DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DECISÃO NÃO FORMADA POR 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. DISPOSITIVO ÚNICO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. ARTIGO 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DE MÉRITO. PRINCÍPIO QUE NÃO ELIDE A 
OBSERVÂNCIA AOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige da 
parte agravante a impugnação específica de todos os fundamentos 
apontados pelo Tribunal local, sob pena de não conhecimento do agravo 
em recurso especial. Precedentes.
2. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto por ter o agravante deixado de impugnar, de forma específica 
e pormenorizada, nas razões do agravo, a incidência de óbice ventilado 
pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
3. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, deixou de impugnar 
especificamente, de forma efetiva e pormenorizada, nas razões do 
agravo em recurso especial, o entrave atinente à Súmula n. 283/STF, 
apontado pelo Tribunal de origem como um dos fundamentos para 
inadmitir o recurso.
4. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados 
na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
5. O princípio da primazia do julgamento de mérito não elide a 
observância dos requisitos de admissibilidade recursal, motivo pelo qual 
não tem o condão de autorizar o julgamento de recurso que nem sequer 
ultrapassou referidos requisitos, principalmente em se tratando de vício 
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de fundamentação, como é a hipótese dos autos. Com efeito, o 
enunciado administrativo n. 6/STJ disciplina que, "nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/15 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, 
§3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal", não 
se aplicando, portanto, à situação dos autos. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA46333930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:01
Publicação no DJEN/CNJ de 26/03/2025. Código de Controle do Documento: 0f821ccc-bc4f-4eb8-9ab1-9b34596abd42



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470074 - MG (2023/0348072-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : P L DE C
ADVOGADOS : BRUNO CESAR GONCALVES DA SILVA - MG083123

ALEXANDRE FONSECA MONTEIRO DE CASTRO - MG151662
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA POSSIBILIDADE 
DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DECISÃO NÃO FORMADA POR 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. DISPOSITIVO ÚNICO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. ARTIGO 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DE MÉRITO. PRINCÍPIO QUE NÃO ELIDE A 
OBSERVÂNCIA AOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige da 
parte agravante a impugnação específica de todos os fundamentos 
apontados pelo Tribunal local, sob pena de não conhecimento do agravo 
em recurso especial. Precedentes.
2. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto por ter o agravante deixado de impugnar, de forma específica 
e pormenorizada, nas razões do agravo, a incidência de óbice ventilado 
pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
3. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, deixou de impugnar 
especificamente, de forma efetiva e pormenorizada, nas razões do 
agravo em recurso especial, o entrave atinente à Súmula n. 283/STF, 
apontado pelo Tribunal de origem como um dos fundamentos para 
inadmitir o recurso.
4. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados 
na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
5. O princípio da primazia do julgamento de mérito não elide a 
observância dos requisitos de admissibilidade recursal, motivo pelo qual 
não tem o condão de autorizar o julgamento de recurso que nem sequer 
ultrapassou referidos requisitos, principalmente em se tratando de vício 
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de fundamentação, como é a hipótese dos autos. Com efeito, o 
enunciado administrativo n. 6/STJ disciplina que, "nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/15 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, 
§3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal", não 
se aplicando, portanto, à situação dos autos. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por P. L. DE C., contra decisão 

monocrática da minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso especial, com 

fundamento na incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 1010/1016).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 1021/1027), alega o agravante que, (i) 

vislumbrada pelo Relator "a subsistência de fundamento da decisão agravada ainda não 

atacado", há o dever de oportunizar à parte o saneamento do vício, no prazo de 5 (cinco) 

dias, por expressa disposição do artigo 932, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil, o que não ocorreu na hipótese dos autos, não podendo a Súmula n. 182/STJ "violar 

a norma democraticamente legislada" (e-STJ fl. 1024); (ii) "ainda que a defesa não 

tivesse atacado especificamente um dos fundamentos da decisão agravada, com o que se 

discorda, o enunciado sumular permitiria apenas a inviabilidade da análise deste 

fundamento não atacado, não do fundamento que — por si só — seria suficiente para 

anular toda a decisão de origem" (e-STJ fl. 1025); (iii) todos os fundamentos da decisão 

de origem foram devidamente atacados, de maneira específica e pormenorizada (e-STJ 

fls. 1025/1026).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado, 

para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Consta dos presentes autos que o Tribunal a quo inadmitiu o recurso especial 

interposto pelo ora recorrente, considerando para tanto a incidência dos seguintes óbices 

(e-STJ fls. 936/943): (i) Súmula n. 283/STF (quanto à alegada nulidade da prova 

emprestada) e (ii) Súmula n. 7/STJ (quanto à aduzida ausência de valoração das provas 

defensivas).
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Insurgindo-se contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, foi interposto 

agravo (e-STJ fls. 950/958), que não foi conhecido por este Relator, ante a incidência do 

óbice da Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnado, específica e detalhadamente, um 

dos entraves apontados pela Corte de origem, a saber: Súmula n. 283/STF (e-STJ fls. 

1010/1016).

Daí a interposição do agravo regimental ora apreciado (e-STJ fls. 1021/1027).

Ao que se nota, o Tribunal de local, no decisum agravado (e-STJ fls. 936/943), 

ao invocar o óbice da Súmula n. 283/STF como uma das razões de decidir para inadmitir 

o recurso especial, assentou que a defesa não refutou todos os fundamentos adotados no 

acórdão recorrido para afastar a tese de nulidade decorrente da suposta utilização de 

prova emprestada viciada, quais sejam: (i) ausência de impugnação da prova emprestada 

por suposta inobservância de formalidade, quando de sua juntada aos autos da ação penal; 

(ii) existência de outros elementos de prova para sustentar a condenação do recorrente, 

ainda que afastada a prova emprestada; e (iii) inexistência de prejuízo à defesa, na medida 

em que "a prova colhida nos presentes autos já seria suficiente para condenar o apelante" 

(e-STJ fl. 938).

Da análise das razões do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 950/958), 

conclui-se que a defesa, de fato, não logrou rebater, específica e detalhadamente, o 

referido fundamento, limitando-se a reiterar o mérito do recurso especial e a alegar, de 

forma genérica, que as razões de decidir do acórdão proferido pela Corte local foram 

devidamente impugnadas no tópico IV.B do recurso especial (e-STJ fl. 955), no qual teria 

se insurgido contra a utilização da prova emprestada, "diante da recusa manifesta e 

confessa em permitir a participação da defesa em sua produção no feito de origem" (e-

STJ fl. 958).

Nesse contexto, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos 

devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão 

contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras 

alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso 

especial, tampouco a insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do enunciado n. 182 da Súmula do 

STJ, que assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.
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Na mesma linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REALIZAÇÃO DE TATUAGEM 
EM AMBIENTE PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
ATIPICIDADE: INEXISTÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo 
o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").
In casu, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os 
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 725.349/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
8/3/2022, DJe 14/3/2022).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula 182 do STJ.
2. Na hipótese, a agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos 
de inadmissão do recurso especial (in casu, Súmula 7 do STJ), incidindo, 
portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2019163/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/2/2022, 
DJe 2/3/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade, devem ser explicitados os 
motivos pelos quais não há consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência do STJ, não bastando para tanto a simples afirmação de que a 
Súmula 83 deste STJ foi impugnada especificamente.
2. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos 
arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula 182 
do STJ, aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1874069/SC, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), SEXTA TURMA, julgado em 28/9/2021, DJe 4/10/2021).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
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SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do 
art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 
182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida a 
suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória 
da pena. (AgRg no AREsp 1193328/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).
 

Ademais, como é cediço, é firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no 

sentido de que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 

capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige da parte agravante a 

impugnação específica de todos os fundamentos apontados pelo Tribunal local, sob pena 

de não conhecimento do agravo em recurso especial. Precedentes: AgRg no AREsp n. 

2.547.981/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 

julgado em 4/2/2025, DJEN 10/2/2025; AgRg no AREsp n. 2.528.141/SP, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN 

23/12/2024; AgRg no AREsp n. 2.764.194/RO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 4/12/2024; EDcl no 

AgRg no AREsp n. 2.462.687/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 

Turma, julgado em 22/10/2024, DJe 25/10/2024; AgRg no AREsp n. 2.383.989/PE, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe 

2/4/2024; AgRg no AREsp n. 2.094.944/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe 26/8/2022.

Outrossim, "o princípio da primazia do julgamento de mérito não elide a 

observância dos requisitos de admissibilidade recursal, motivo pelo qual não tem o 

condão de autorizar o julgamento de recurso que nem sequer ultrapassou referidos 

requisitos, principalmente em se tratando de vício de fundamentação, como é a hipótese 

dos autos. De fato, o enunciado administrativo n. 6/STJ disciplina que, 'nos recursos 

tempestivos interpostos com fundamento no CPC/15 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no art. 932, 

parágrafo único, c/c o art. 1.029, §3º, do novo CPC para que a parte sane 

vício estritamente formal', não se aplicando, portanto, à situação dos autos" (AgRg no 

AREsp 1526001/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 11/5/2021, DJe 14/5/2021). 

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 2.094.965/SC, Rel. Ministro JOEL 
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ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe 27/6/2022.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0348072-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.470.074 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00333101620158130460  0460150033310  10460150033310005  2692015  
333101620158130460  460150033310

EM MESA JULGADO: 20/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P L DE C 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR GONCALVES DA SILVA  - MG083123

 ALEXANDRE FONSECA MONTEIRO DE CASTRO  - MG151662
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P L DE C 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR GONCALVES DA SILVA  - MG083123

 ALEXANDRE FONSECA MONTEIRO DE CASTRO  - MG151662
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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